
DOI: https//doi.org/10.13037/ras.vol20n72.8467  
 

Artigo Original 
 

 

142 
____________________________________________________________________________________________________________ 
Revista de Atenção à Saúde | São Caetano do Sul, SP | v. 20 | n. 72 | p. 142-158 | jul./dez. 2022 | ISSN 2359-4330  

 Recebido em: 20/04/2022 | Aceito em: 05/09/2022 

  
 

Experiências de mulheres acerca dos cuidados obstétricos 
recebidos durante a parturição: abordagem transcultural 

 
Women's experiences about obstetric care received during parturition: a cross-cultural 

approach 
 

Jameson Moreira Belém1 
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-1903-3446 

 

Emanuelly Vieira Pereira2 
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-1457-6281 

 
Antonio Rodrigues Ferreira Júnior 3 

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-9483-8060 
 

Maria Rocineide Ferreira da Silva 4 
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-6086-6901 

 
Glauberto da Silva Quirino 5 

Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5488-7071 
 

Resumo 
Introdução: as experiências em torno da parturição apresentam significações heterogêneas em 
contextos culturais diversos. Objetivo: descrever experiências culturais de mulheres acerca 
dos cuidados obstétricos recebidos no parto. Materiais e métodos: pesquisa qualitativa 
conduzida pela etnoenfermagem, com 13 informantes-chave em maternidade pública 
localizada no estado do Ceará, Brasil. Adotou-se para coleta de dados o capacitador 
Observação–Participação–Reflexão com registro das observações em diário de campo e 
entrevistas individuais. O processo de imersão no campo durou cinco meses. O material 
empírico foi submetido aos procedimentos do guia de análise de dados da etnoenfermagem. 
Resultados: a partir da realidade empírica expressa no cenário cultural e do ponto de vista das 
informantes, apreendeu-se seis temas culturais que contemplaram significados atribuídos à 
maternidade, via de parto, dieta, exames vaginais, acompanhantes e cuidados recebidos durante 
a parturição. Conclusões: o ambiente institucional hostil, as práticas obstétricas proscritas e a 
heteronomia no cuidado constituíram cerne do padecimento das parturientes. 
Palavras-chave: trabalho de parto; enfermagem; antropologia cultural. 

 
Abstract 
Background: the experiences around parturition have heterogeneous meanings in different 
cultural contexts. Objective: to describe the cultural experiences of women about the obstetric 
care received during childbirth. Materials and methods: qualitative research, with a 
transcultural approach, conducted by ethnographic methodological reference, with 13 key 
informants in a public maternity hospital located in the state of Ceará, Brazil. The observation-
participation-reflection enabler was adopted for data collection, recording observations in a 
field diary and individual interviews. The immersion process in the field took five months. The 
empirical material was submitted to the procedures of the ethno-nursing data analysis guide. 
Results: from the empirical reality expressed in the cultural scenario and from the informants' 
point of view, six cultural themes were apprehended that contemplated meanings attributed to 
motherhood, mode of delivery, diet, vaginal exams, companions and care received during 
parturition. Conclusions: the hostile institutional environment, proscribed obstetric practices 
and heteronomy in care were the core of the suffering of the parturients. 
Keywords: labor; obstetric. nursing; anthropology, cultural. 
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Introdução 
 
 Os cuidados com a parturição 
historicamente ocorreram em ambientes 
domiciliares, sob incumbência das 
mulheres, suas famílias e membros da rede 
social e comunitária com base em 
conhecimentos orais e gestuais 
experienciados e transmitidos entre as 
gerações1. 

A apropriação dos corpos e 
processos reprodutivos das mulheres 
contrapondo-se à concepção culturalmente 
construída do parto como evento feminino, 
natural e fisiológico íntimo e doméstico2 
deslocou o eixo compreensivo da parturição 
e instaurou um modelo obstétrico médico-
hegemônico centrado numa lógica 
hospitalocêntrica de atenção. 

Com a institucionalização do parto 
os cuidados obstétricos, outrora integrados 
ao espaço cotidiano e ao contexto cultural 
da mulher1,3, tornaram-se objeto de atuação 
profissionalizada por meio de práticas 
médico-assistenciais marcadas por intensa 
tecnologização, medicalização, 
patologização e rotinas cirúrgicas2,4. Essas 
intervenções foram legitimadas como 
benéficas, alteraram o curso natural do 
processo parturitivo ao contribuir para seu 
controle, aceleração e artificialização5 e, na 
modernidade, têm produzido culturalmente 
a normalização da cesárea como modo de 
parir e nascer6. 

O modelo idealizado de cuidado 
obstétrico pauta-se na humanização da 
assistência na perspectiva da integralidade, 
utiliza tecnologias apropriadas que 
respeitem a fisiologia do parto, valoriza 
crenças e costumes para o desenvolvimento 
de ações individualizadas, resolutivas e com 
qualidade ao reconhecer dimensões, 
relações, contextos sociais, culturais e 
econômicos no qual mulher e a família estão 
inseridas7. 

No entanto, há muito que se avançar 
para efetivação na prática de uma 
assistência obstétrica culturalmente 
congruente, à medida que a formação e a 

atuação dos profissionais de saúde 
encontram-se impregnadas pelo modelo 
biomédico, evidenciadas pela reprodução 
de práticas assistenciais interventivas 
desenvolvidas de maneira roteirizada, 
técnica e impessoal e pautadas em relações 
hierarquizadas de saber-poder reforçadoras 
de posturas, discursos normativos e 
etnocêntricos4,8,9. 

Nesse âmbito, as rotinas 
assistenciais obstétricas4,9 têm transformado 
a vivência do parto como um momento 
singular em uma experiência desditosa, à 
medida que tornaram as mulheres reféns da 
objetualização das intervenções, 
conduziram à perda do protagonismo, da 
autonomia e naturalização da violência nos 
cenários de atenção ao parto 
institucionalizado10. 

No contexto das investigações no 
campo obstétrico, estudos descritivos têm 
se debruçado em compreender a percepção 
e a satisfação de mulheres em relação à 
parturição11. Entretanto, poucos estudos 
buscam compreender sob uma vertente 
antropológico-cultural as perspectivas e 
expectativas de cuidado relacionadas ao 
parto e nascimento12. 

As experiências em torno desses 
fenômenos vitais complexos apresentam 
significações heterogêneas em contextos 
culturais diversificados à medida que 
congregam visões, crenças e valores 
(re)construídos a partir da singularidade e 
cultura da parturiente4 e constituem 
dimensão importante à compreensão do 
cuidado obstétrico. Desse modo, o presente 
estudo objetivou descrever as experiências 
culturais de mulheres acerca dos cuidados 
obstétricos recebidos no parto. 
 
Materiais e Métodos 
  

Tipo de estudo 
 
Pesquisa qualitativa com enfoque 

transcultural operacionalizada por meio da 
etnoenfermagem, um referencial 
metodológico útil para compreender os 
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fenômenos acerca de um Domínio de 
Investigação (DOI) relacionados ao cuidado 
cultural, a partir de dimensões distintas: a 
etic (conhecimentos e cuidados 
profissionais da enfermagem) e a emic 
(conhecimento interno dos informantes, 
traduzido pelo cuidado popular)13. Neste 
estudo, aborda-se a perspectiva emic à 
medida que o DOI se direciona à 
compreensão do cuidado obstétrico com 
foco nas experiências maternas 
relacionadas ao parto institucionalizado. 

Utilizaram-se as recomendações do 
Consolidated Criteria for Reporting 
Qualitative Research (COREQ) para guiar 
o estudo. 
 

Cenário da pesquisa 
 
O estudo foi realizado de março a 

agosto de 2016 em hospital-maternidade 
público, localizado na Região do Cariri 
cearense do semiárido nordestino brasileiro, 
referência para atendimento de mulheres 
residentes em seis municípios que 
compõem Área Descentralizada de Região 
de Saúde. 

Trata-se de região cuja 
religiosidade, com forte tradição católica, 
constitui traço marcante na vida e cultura do 
povo local e que possui vários lugares de 
peregrinação com monumentos dedicados 
ao culto e devoção a santos/as populares. 
Além disso, a maternidade apresentava 
influência religiosa à medida que, por muito 
tempo, freiras compuseram o corpo 
administrativo da instituição. 
 

Informantes-chave 
 
No presente estudo, foram 

informantes-chave 13 parturientes. Foram 
incluídas mulheres em trabalho de parto e 
com idade mínima de 18 anos e excluíram-
se aquelas com intercorrências clínicas e ou 
obstétricas. As informantes foram 
incentivadas a partilhar, de forma aberta e 
espontânea, conhecimentos e histórias a 
partir de suas experiências13. 

 

Procedimentos e guias 
capacitadores para coleta de dados 

 
Utilizou-se para a coleta de dados o 

guia capacitador Observação–Participação–
Reflexão (O-P-R) composto por quatro 
fases sequenciais: observação com escuta 
ativa; observação com participação 
limitada; participação com observação 
continuada e reflexão; e confirmação dos 
achados; direcionadas a orientar o 
pesquisador para obter informações 
focalizadas acerca das experiências dos 
informantes em determinado cenário 
cultural13.  

Na primeira fase, o foco da 
observação direcionava-se para a obtenção 
de uma visão ampliada dos fenômenos a 
partir do reconhecimento do campo. Na 
segunda fase, realizaram-se observações 
pontuais e detalhadas direcionadas para a 
inserção das informantes no contexto 
cultural. Na terceira fase, a observação 
participante continuou; sendo realizadas 
entrevistas individuais complementares 
para apreender as visões de mundo, os 
sentimentos, significados atribuídos e as 
vivências das informantes acerca do 
fenômeno de estudo no contexto cultural13. 

Optou-se por desenvolver 
entrevistas abertas do tipo conte-me sobre 
(DOI/fenômeno de interesse)13 com 
questionamentos que emergiram do 
processo de observação, contemplando 
aspectos gerais, exploração de situações 
específicas para aprofundar a compreensão 
das observações registradas em diário de 
campo quanto aos seus sentidos e 
significados. 

As falas foram gravadas em áudio, 
mediante autorização expressa das 
informantes, realizadas na sala de admissão 
e no leito obstétrico e, em seguida, 
transcritas na íntegra para análise. O 
encerramento das entrevistas ocorreu pelo 
critério de saturação teórica das falas e 
duraram em média 50 minutos.  

Por fim, a quarta etapa incluiu 
observações reflexivas acerca do fenômeno 
e do processo de coleta de dados, revisão e 
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reavaliação os dados obtidos para elucidar 
pontos inconclusivos, discussão e 
confirmação dos achados com as 
informantes e, em termos de reflexividade 
epistemológica e pessoal, uma análise da 
influência exercida pelo pesquisador sobre 
o percurso metodológico, os 
acontecimentos e as informantes com 
posterior encerramento da coleta de 
dados13. 
 O processo de imersão no campo 
teve duração de cinco meses com a 
dinâmica do processo de observação 
abrangendo todos os dias da semana durante 
os turnos matutino e vespertino. As 
entrevistas e observações foram conduzidas 
pelo pesquisador principal (enfermeiro, 
especialista em saúde coletiva e mestrando 
em enfermagem) ao longo do processo de 
parturição e da rotina de cuidados 
obstétricos, desde a admissão até o 
alojamento conjunto. 

 
Organização, apresentação e 

análise dos dados 
 
Utilizou-se o guia de análise de 

dados da etnoenfermagem para facilitar o 
processo de codificação, processamento e 
análise dos dados obtidos em campo13, 
composto por quatro fases sequenciais: 
coleta, descrição e documentação dos 
dados; identificação e categorização dos 
descritores e componentes; padrão e análise 
contextual; temas principais, resultados de 
pesquisas, formulações teóricas e 
recomendações. 

Na primeira fase, realizou-se a 
análise detalhada e fundamentada dos dados 
brutos acerca dos fenômenos investigados. 
Na segunda fase, os dados foram 
codificados e classificados por semelhanças 
e diferenças, analisados quanto aos 
significados dos componentes recorrentes. 
Na terceira fase, analisou-se a saturação de 
ideias, a partir da identificação dos padrões 
recorrentes, e análise interpretativa dos 
significados-em-contexto. Por fim, na 
quarta fase realizou-se a abstração e 
confirmação dos temas culturais com 

posterior análise, síntese e interpretação dos 
achados13. 

A partir da realidade empírica 
expressa no cenário cultural analisado e do 
ponto de vista das informantes, foram 
apreendidos seis temas culturais. Os 
resultados foram apresentados por meio de 
trechos das entrevistas, identificadas por 
meio da utilização de códigos compostos 
pela letra inicial da palavra parturiente, 
seguida de número que representa a ordem 
de realização das entrevistas (Ex.: P1) para 
garantia do sigilo, anonimato e 
confidencialidade das informações. 

 
Rigor metodológico, aspectos 

éticos e legais 
 
Recorreu-se ao uso de critérios 

qualitativos específicos para conferir rigor 
metodológico na condução da 
etnoenfermagem: credibilidade, 
confirmabilidade, padrões recorrentes, 
significado-em-contexto, saturação e 
transferibilidade13.  

As mulheres eram informadas 
quanto aos objetivos do estudo e convidadas 
a participar mediante assinatura dos termos 
de consentimento livre e esclarecido e pós-
esclarecido.  

A pesquisa foi aprovada por Comitê 
de Ética em Pesquisa sob parecer n° 
1.397.142 e Certificado de Apresentação de 
Apreciação Ética n° 
52703715.0.0000.5055, conforme 
recomendações da Resolução 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde que 
estabelecem diretrizes e normas que 
regulamentam estudos envolvendo seres 
humanos. 
  
Resultados 
  
Caracterização das informantes 
 

As treze informantes-chave 
encontravam-se na faixa etária de 20 a 41 
anos, predominantemente com ensino 
médio completo (oito), casadas (oito), 
autodeclaradas pardas (doze), cristãs 
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(treze), se ocupavam de atividades 
domésticas remuneradas ou não (onze) e 
informaram renda mensal familiar igual a 
um salário-mínimo (treze), sendo o valor 
vigente à época de R$ 880,00. Em relação 
aos aspectos obstétricos, eram 
predominantemente multíparas (onze) e 
com idade gestacional igual ou superior a 40 
semanas (sete). 

 
Tema cultural 1: “Ser mãe é uma 

dureza, um sofrimento amoroso” 
 
Nesse tema cultural, foram 

exploradas as experiências das parturientes 
e os significados atribuídos à maternidade. 

As experiências maternas durante as 
fases clínicas do parto eram tecidas em meio 
a sentimentos e dores, significadas como 
um ‘sofrimento’. As dores eram adjetivadas 
de formas diversas e representavam o cerne 
do padecimento das parturientes: “[...] uma 
dor sem igual e que não tem fim [...] passei 
a noite toda sofrendo me contorcendo de 
dor [...] estou esperando essas dores 
aumentarem, mulher é bicho que sofre” 
(P4); “[...] de dez em dez minutos vem essa 
dor chata, agoniada” (P5);“[...] de hora em 
hora vem essa dor enjoada [...]” (P9);  
“[...] a dor é tão forte que você vai no céu e 
volta, é horrível, muito forte e que não para, 
é direto, é tanta dor que você pede sua 
morte” (P8). 

Apesar de perceberem o 
enfrentamento à dor como algo difícil as 
mulheres iam (re)significando o processo 
de tornar-se mãe e, ao final, a experiência 
era tida como gratificante: “ser mãe é bom, 
fora a dor que estou sentindo [...]” (P4); 
“[...] é o meu terceiro filho [...] está sendo 
uma nova [...] experiência de ser mãe [...], 
eu sofri (nos partos anteriores) [...], mas 
nem lembrava mais como era forte a dor 
[...] ser mãe é bom depois que passa a dor 
[...] o tamanho da dor que a gente sente se 
transforma no tanto de amor que a gente 
tem pelos filhos" (P7); “[...] a dor é o de 
menos para quem quer um filho, por mais 
que sofra, você pelo menos tem a satisfação 
de ter [...]” (P5). 

A experiência do parto era modelada 
por sentimentos dicotômicos de 
conformismo e inconformismo em relação 
à dor. Enquanto algumas informantes 
permaneciam em silêncio outras 
vocalizavam a dor e, ao se expressarem, 
estavam sujeitas à repreensão dos 
profissionais: “eu gritava muito de dor [...] 
fiz tanto escândalo que só Deus sabe [...]” 
(P8); “eu não grito, me controlo, sei a dor, 
vou chorar por quê? Eu virava para a 
parede e me contorcia de dor, ficava no meu 
cantinho, calada [...]” (P3); “[...] sou forte 
nessa hora (do parto), Deus dá a força 
necessária” (P3); “[...] a enfermeira vinha 
me olhar e dizia: ‘pensei que já estava 
ganhando (o bebê) com esses gritos altos’ 
[...] até me levou para o último quarto, ela 
disse: ‘vamos lá para o outro quarto que 
você está fazendo as mãezinhas ficarem 
com medo e nervosas’” (P8). 

Evidenciou-se que as mulheres 
recorriam aos desígnios divinos ao se 
apegarem à religiosidade para explicar a 
gênese da dor “Adão e Eva pecam; Deus, 
em vez de castigar eles dois, disse que ia 
aumentar as dores do parto de Eva, só 
sobrou para nós [...]: ‘A mulher você tem o 
pecado natural de Eva’. Oh! Senhor, Meu 
Jesus, me perdoe, mas esse negócio de 
aumentar as dores [...] Ele pegou pesado, 
era tão bom se você engravidasse e não 
sentisse nada” (P9). 

Embora uma informante tenha 
referido sentir-se incomodada com artefatos 
religiosos presentes no ambiente “achei 
estranho porque tem imagens (católicas) 
espalhadas por todos os lugares” (P8); a 
religiosidade era utilizada como estratégia 
de conforto e enfrentamento durante este 
período “essa barriga foi um sofrimento 
[...] foi dureza, sentindo dor direto [...], 
mas graças a Deus está chegando ao fim” 
(P10); “todas as mulheres da minha família 
me diziam que era muita dor, mas na hora 
do sofrimento, me apeguei na minha fé em 
Deus, porque sou evangélica, então foi tudo 
em paz (P8). 
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Tema cultural 2: "Se fosse para 
fazer cesárea eu ia agora achando graça" 

 
Nesse tema cultural, foram 

exploradas as percepções das parturientes 
em relação às vias de parto e às experiências 
em torno do parto vaginal e cesariana. 

Apesar da dor ser significada como 
aspecto negativo, duas informantes 
referiram preferência pela via de parto 
vaginal, ao significá-la como normal, 
saudável, com recuperação rápida e 
possibilitar maior autonomia nos cuidados 
pós-parto (Nota: categoria nativa, as 
informantes utilizavam o termo ‘normal’ 
para designar o parto vaginal): “queria 
normal porque tem a facilidade de 
depender menos das pessoas, porque não 
tenho quem cuide de mim e das coisas 
(domésticas) quando chegar em casa, que 
se fosse cesárea ia precisar (de alguém). E, 
assim, normal é uma coisa mais saudável, 
pelo menos amanhã estou livre (alta 
hospitalar) porque não tem corte, a 
recuperação é mais rápida. Na cesárea 
você não sofre na hora, mas vai sofrer 
depois” (P7); “queria ter normal, porque 
cesárea é tão ruim. E os outros (partos) 
todos foram normais, a recuperação é mais 
rápida, é ruim a dor que é muito grande, 
mas dá para suportar, o importante é 
nascer com saúde” (P13). 

Embora algumas mulheres tenham 
consciência e reconheçam os benefícios do 
parto vaginal evidencia-se que há uma 
preferência explícita ou anseio para 
realização do parto cesárea associada à 
redução da dor/desconforto e maior 
privacidade: “Se fosse para fazer cesárea eu 
ia agora achando graça, sorrindo! [...] todo 
ano tinha um menino. Eu tenho medo de ter 
normal [...] a mulher teve na cama, na 
frente de todo mundo, não queria passar 
essa vergonha. Agora é mais sadio [...]” 
(P1); “Eu queria cesárea porque além da 
dor ser insuportável, na hora que colocava 
força, tenho medo de me espremer [...] fazer 
cocô e passar essa vergonha” (P10); 
“Tomara que a doutora faça a cesárea 
mesmo. Eu queria, é melhor, pois do meu 

outro menino quase morro na hora com 
tanta dor [...]” (P2). 

Entre algumas informantes, o parto 
era visto como uma experiência que 
precisava ser vivenciada rapidamente. Em 
função da demora no trabalho de parto 
vaginal as mulheres queriam fazer a 
cesariana para sair do ambiente hospitalar e 
acabar com o ‘sofrimento’: “O doutor 
fazendo a cesárea [...] ligeiro para ir logo 
para casa. Eu assino cinquenta papéis, 
quanto menos eu olhar para a cara desse 
povo daqui é melhor! A única cara que 
quero ver é a do meu menino” (P3); “Eu 
não queria ter normal, ficar desse tanto de 
dia aqui (internada) [...]. Depois que a 
gente ganha menino normal é tão bom, se 
não fosse essa demora” (P4); “Parto 
normal demora demais, a gente come o pão 
que o diabo amassou, sentindo dor direto, 
sofrendo. Queria fazer cesárea para ir 
embora logo” (P5); “Se não der para ser 
normal, faço a cirurgia para tirar o menino, 
porque não vejo a hora de acabar com esse 
sofrimento[...]” (P8). 

As mulheres recorriam à 
religiosidade para, por meio da fé, solicitar 
que os seus desejos fizessem-se valer por 
intercessão divina: “estou rezando para que 
esse menino não nasça normal. Tomara que 
Deus toque no coração do médico e ele 
tenha a boa vontade de fazer a cesárea 
(P4); “[...] quero que seja cesárea [...] se 
fosse para ter normal, coragem Deus dá, se 
apega primeiramente a Jesus [...]. É como 
o povo diz: primeiramente Deus, segundo 
os homens, tem esse ditado, tem que se 
apegar com Deus, ainda bem que tenho 
muita fé [...]” (P6). 

 
Tema cultural 3: "Como é que a 

pessoa fica aqui sem comer nada?" 
 
Nesse tema cultural, foram 

exploradas as experiências das parturientes 
acerca da dieta durante a parturição. 

A restrição de água e alimentos 
durante o trabalho de parto foi significada 
pelas informantes como um ‘sofrimento’. 
As mulheres descreveram as experiências 
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atuais negativas em relação à dieta 
comparando-as com as ocorridas em partos 
anteriores: “Estou jogada aqui sofrendo, 
sem comer, beber, esperando a vontade de 
Deus” (P1); “É meu segundo filho, mas do 
primeiro não sofri assim [...] almocei, 
merendei, tomei café” (P3); “já vim 
preparada, tomei um café reforçado 
porque, da outra vez, passei foi fome, eles 
me davam só água, sofri demais [...]” (P5). 

As parturientes eram submetidas a 
longos períodos de jejum durante o trabalho 
de parto em decorrência da possibilidade de 
realização da cesariana ou tinham suas 
dietas liberadas em função da via de parto 
vaginal ser presumida pelos profissionais: 
“Está com 24 horas que comi e bebi água, 
minha boca está ressecada e estou com uma 
fraqueza. Era para, pelo menos, colocar um 
soro, alguma coisa para dar uma 
hidratada, mas dizem que porque vai ser 
cesárea não pode” (P6); “senti muita fome, 
eles não liberaram comida para mim, nem 
almoçar, nem água tomei, foram eles que 
não deram, acho que eles pensavam que ia 
ser cesárea [...]” (P13); “Deixaram comer, 
a dieta estava livre, acho que porque 
sabiam que ia ser normal” (P12). 

As decisões em relação à dieta 
estavam centralizadas na figura médica e as 
condutas adotadas pelos outros 
profissionais, como parte da rotina 
assistencial, eram impostas às mulheres: 
“Só disseram que não podia comer nada. E 
não tive coragem de perguntar o porquê e 
nem de pedir nada (P11); “Eu dizia que 
estava com fome, sede e dor e a enfermeira: 
[...] ‘não posso fazer nada, você não vai 
comer porque o doutor acha que vai fazer 
sua cesárea’” (P9). 

Entre o conjunto de intervenções 
obstétricas rotineiras destacaram-se 
também o uso de hidratação venosa e de 
ocitócitos durante o trabalho de parto. Em 
face do contexto de restrição alimentar, 
essas práticas eram valorizadas pelas 
informantes que acreditavam que o ‘soro 
bem forte’ ou ‘injeção de força’ (Nota: 
categoria nativa, as informantes utilizavam 
o termo ‘injeção de força’ para designar o 

uso de ocitocina) seriam responsáveis por 
amenizar a fome e aumentar a disposição 
durante a parturição: “Tomara que a mulher 
traga um soro bem forte para essa fome 
passar. Ele vai me dar injeção de força [...]. 
Como é que a pessoa fica aqui sem comer 
nada? O menino não tem força nenhuma 
não, até eu fico sem coragem” (P3); “Não 
deram injeção de força, não colocaram 
soro [...] sem comer, sem beber um copo 
d'água, para ter uma criança de 4 quilos 
normal. Pedi, roguei, implorei para 
colocarem um soro em mim, porque estava 
com fome, muito fraca, nem água deixaram 
beber, se não ia ser cesárea para que não 
deixaram comer?” (P9). 

 
Tema cultural 4: "Eles já fazem a 

fila para fazer o toque em você" 
Nesse tema cultural foram 

apresentadas as experiências das 
parturientes em relação aos exames de 
toque vaginal. 

As mulheres ao chegarem à 
maternidade eram encaminhadas para 
atendimento médico de triagem/avaliação 
clínica e obstétrica. Entre os procedimentos, 
as mulheres eram submetidas ao exame de 
toque vaginal e a depender do quadro 
clínico admitidas. 

Entretanto, após a admissão as 
mulheres relataram que os exames de toque 
vaginal eram consecutivos, sendo 
considerados desnecessários, com riscos e 
caracterizados como um sofrimento 
adicional: “[...] o médico fez o exame de 
toque [...] a enfermeira fez de novo, não 
precisava [...] pode prejudicar o bebê” 
(P10); “Fizeram o toque [...] não disseram 
mais nada [...] e fizeram outro [...]. Parece 
que os médicos não confiam no que o outro 
disse. Quem sofre é a gente que tem que 
passar por isso de novo [...]” (P11); “Dois 
toques de uma vez, eu acho sem 
necessidade” (P3). 

Os exames vaginais constituíam 
experiência constrangedora e desagradável 
à medida que era realizado na ausência de 
privacidade, de esclarecimentos 
profissionais acerca da sua indicação e do 
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devido consentimento: “[...] nem dizem 
para que (estão realizando novamente), se a 
gente quer ou como está. É logo enfiando a 
mão. Tinha hora que ficava morta de 
vergonha porque ficava um monte de gente 
ao redor[...]” (P11); “[...] além de ser no 
meio de um monte de gente” (P10); “[...] 
tive a sensação de ter colocado o braço 
todo dentro de mim [...]” (P3). 

Apesar da insatisfação com a forma 
de realização dos exames vaginais, as 
mulheres não verbalizavam o 
descontentamento em decorrência do medo 
de não conseguirem o internamento: “E a 
gente não pode nem reclamar, porque fica 
com medo deles mandar voltar para casa 
[...]” (P3); “[...] teve vez que fizeram dois 
seguidos, mas não podia dizer nada, 
reclamar. Só queria que tudo aquilo 
passasse logo, rápido para ir para casa 
[...]” (P11); “[...] não sei porque ainda 
ficam fazendo [...] se já sabem que vai ser 
cesárea [...] só não digo nada porque eu 
tenho medo, porque eles são médicos, mas 
acho que não precisa” (P6). 

Durante a realização do exame de 
toque vaginal, as informantes em situação 
de violência obstétrica relataram que 
manipulação excessiva, a dor e desconforto 
eram mais elevados quando os exames 
vaginais eram realizados por médicos e ou 
estudantes do sexo masculino: “Na hora 
que ele (médico) foi fazer o toque [...] eu me 
espremendo e ele soltando piada lá na sala 
[...] e eu fazendo de conta que não estava 
nem escutando. Ele dizia para o outro 
médico: ‘olha aí cara ela só fechando as 
pernas. Será que para fazer foi assim?’” 
(P9); “Quando um deles fez o exame de 
toque, o outro veio fazer também, porque 
foi logo dois. Já tem aquela coisa de ser 
dois homens [...] e eles são muito 
agressivos, depois do exame de toque fiquei 
sangrando [...] muito nervosa, chorei, me 
tremia toda [...]” (P6). 

Esses aspectos resultavam nos 
relatos de insatisfação das informantes que 
percebiam que a repetição ocorria para fins 
de aprendizagem acadêmica: “Na hora do 
toque fica o médico e uns outros [...] é chato 

esse negócio, vem um e faz, depois vem 
outro. Deixa a gente mais dolorida, eu sei 
que é porque eles têm que aprender” (P6); 
“[...] disse ao rapaz: [...] ‘em mim você não 
faz de novo’. A enfermeira veio dizer que é 
obrigação da gente deixar [...]. E eles já 
fazem a fila para fazer o toque em você. 
Duvido eu deixar, só faz um e pronto, eles 
não mandam em mim, não é dono do meu 
corpo” (P1). 

 
Tema cultural 5: "Veio só eu e meu 

marido, mas ele não pode entrar" 
 
Nesse tema cultural, foram 

apresentados aspectos relativos à inserção 
de acompanhantes e o suporte recebido 
durante a parturição, escolhas, desejos e 
vivências das parturientes em relação ao 
(não) acompanhamento. 

As mulheres relataram 
permanecerem sozinhas durante as fases 
clínicas do parto, sobretudo porque 
dependiam da disponibilidade de 
acompanhante do sexo feminino da sua rede 
social e comunitária: “Pior que estou 
sozinha. Se minha mãe não vir, vou pedir 
para minha madrinha vir me acompanhar” 
(P2); “Estou internada e não tenho quem 
venha ficar comigo. É tão ruim você se 
sentir sozinha” (P8); “E, como vim sozinha, 
foi pior porque se você tem um 
acompanhante para dar uma palavra por 
você, para conversar, dar um apoio, é 
melhor” (P11). 

Algumas informantes dispunham no 
momento do parto apenas da presença de 
seus companheiros. No entanto, a 
instituição e/ou os profissionais de saúde 
não permitiam a presença de 
acompanhantes do sexo masculino: “Meu 
esposo já tinha falado que queria assistir o 
parto. Mas aqui eles não deixam” (P2); 
“Para me acompanhar tem meu esposo, 
mas aqui não pode, eles dizem que é porque 
é homem não pode ver essas coisas (P8 “Eu 
vi que muitas trouxeram a mãe, a tia, uma 
amiga, uma pessoa próxima, mas como 
minha família é distante, veio só eu e meu 
marido, mas ele não pode entrar para ficar 
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comigo, ele ficou lá fora, agoniado sem ter 
notícia, sem saber se eu já tinha ganhado, 
como eu estava” (P11). 

As mulheres formavam uma rede de 
suporte na qual forneciam apoio 
mutuamente, sendo que as parturientes 
recém-admitidas sem acompanhantes eram 
acolhidas por aquelas que se encontravam 
internadas e suas acompanhantes: “Mas foi 
tranquilo, quem estava no quarto viu que eu 
estava sem ninguém e foi se achegando, 
puxando um assunto e foi ajudando” (P11). 

As informantes reconheciam o 
direito legal de acompanhamento e 
enfatizavam que o apoio recebido permitia 
que elas se sentissem mais seguras à medida 
que a acompanhante colaborava ativamente 
para reivindicar suas necessidades de 
cuidado tornando o processo de nascimento 
tranquilo: “Dou graças a Deus ter uma 
acompanhante que ajuda muito, e por ser 
uma pessoa calma, a gente fica mais 
segura, tranquila, tem a quem recorrer, 
mas também para ser acompanhante, tem 
que ser uma pessoa que saiba conversar, 
explicar, buscar entender o porquê das 
coisas, porque se for deixar, esse povo da 
medicina estuda tanto, mas existe lei, a 
gente entende alguma coisa, a internet 
existe para a gente se informar” (P6). “[...] 
só de agora poder ter acompanhante você 
fica mais tranquila. Antigamente que nem 
podia ter, a gente ficava sozinha, meu 
primeiro filho foi aqui, só eu e Deus, é 
porque hoje em dia é lei, a pessoa tem 
direito a uma acompanhante, sempre teve. 
Agora não sei se os hospitais, a direção, 
aceitavam, mas aqui não aceitavam, 
entrava e pronto, ficava jogada” (P4). 

 
Tema cultural 6: "As enfermeiras 

são show de bola, mas os estagiários (de 
enfermagem) são melhores" 

 
Nesse tema cultural foram 

apresentados aspectos relacionados ao 
modo como as parturientes percebiam a 
assistência de enfermagem durante as fases 
clínicas do parto.  

Ao significarem o trabalho de parto 
como um ‘sofrimento’ decorrente das dores 
das contrações uterinas, algumas 
informantes qualificaram o atendimento 
obstétrico como satisfatório pela rapidez do 
nascimento : “Não teve muito sofrimento 
porque meu sofrimento eu passei em casa 
[...] uma enfermeira me ajudou [...] num 
instante nasceu [...] achei bom porque 
cheguei e rapidinho ganhei [...]” (P10); 
“Não vou dizer que foi bom porque dor não 
é bom, é um sofrimento, mas o atendimento 
e o parto não demorou [...]” (P12). 

Apesar de uma informante não 
conseguir fazer distinção entre as categorias 
profissionais responsáveis pela oferta de 
cuidado: “Para falar a verdade só sei quem 
é enfermeiro e quem é médico se tiver o 
nome na farda” (P2), algumas relataram 
que as enfermeiras ajudaram de forma 
paciente e atenciosa durante o trabalho de 
parto (Nota: Categoria nativa, as 
informantes utilizavam o termo 
‘enfermeira’ para designar técnicas de 
enfermagem, enfermeiras e estudantes de 
enfermagem): “As enfermeiras foram uns 
amores, todas pacientes, me ajudaram, só 
tenho a agradecer, foi uma benção que 
Deus colocou na minha vida [...]” (P12); 
“O atendimento é bom, as enfermeiras se 
preocupam demais com as pacientes” (P4). 

Entretanto, percebeu-se nos relatos 
uma diferença em relação ao cuidado 
obstétrico ofertado enfermeiras ‘velhas’ 
(profissionais do serviço) e enfermeiras 
‘novinhas’ (estagiárias de enfermagem). As 
parturientes tinham uma visão negativa das 
enfermeiras do serviço em função da 
atenção incipiente durante o trabalho de 
parto: “[...] as enfermeiras mais velhas não 
dão nem ousadia” (P12); “As enfermeiras 
são mais frias [...] de vez em quando vêm 
[...] não demoram, saem logo apressadas” 
(P7); “[...] as enfermeiras são um povo 
muito ocupado não param pra conversar 
direito, só chega, faz o que tem que fazer e 
pronto, e a gente fica lá deitada, sozinha, 
não pode sair, caminhar, fazer nada, como 
se a gente tivesse doente” (P6). 
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Em contrapartida, a presença de 
estagiários no serviço configurava-se como 
determinante da satisfação das parturientes 
em relação ao cuidado obstétrico em função 
do acompanhamento contínuo durante as 
fases clínicas do parto “[...] tinha umas 
enfermeiras bem novinhas ajudando, 
conversando, dizendo que a gente ia 
conseguir, que era forte [...] (P12);  “[...] 
fui bem atendida [...] teve três enfermeiras 
bem novinhas me ajudando, dando 
massagem nas minhas costas, andando 
comigo no corredor e ajudando na bola. As 
dores vinham, elas davam massagens, 
diminuíam [...] me ajudaram, do começo ao 
fim, até na hora que nasceu [...] (P13); [...] 
as enfermeiras são show de bola, mas os 
estagiários são melhores porque têm 
preocupação com você, um zelo maior [...] 
ficam o dia todo do lado [...], mas também 
vai do dia [...] da sorte (P7). 

Outras informantes reclamavam da 
postura impositiva dos profissionais ou de 
indiferença durante a assistência: “[...] as 
enfermeiras são chatas [...] chegam 
querendo mandar [...] fazer as coisas, não 
dizem nada e acham ruim porque a gente 
não colabora [...]” (P5); “Estou desde 
ontem sentindo dor, ninguém vem 
confortar, só vem para causar mais dor. 
Estou jogada [...] esperando a vontade de 
Deus” (P1); “Eles não estão nem aí para a 
gente, sou apenas mais uma que chega para 
parir (P3). 

Evidenciou-se dificuldade de obter 
informações relacionadas à assistência ou à 
linguagem técnica adotada pelos 
profissionais que dificultava o 
entendimento das parturientes: “As 
enfermeiras sempre dizem que não sabem 
quando a gente pergunta, que não pode” 
(P6); [...] você pergunta as coisas elas 
dizem que a gente pergunte ao médico, 
quando respondem [...] faz de conta que 
não está escutando” (P12); “Eu não 
entendi [...] é uma linguagem que eles 
explicam que eu não entendo. Aí também eu 
não perguntei, fiquei calada, com 
vergonha” (P7); “E a pessoa pergunta e 
fala as coisas, não dão muita importância, 

acham que a gente não entende, não tem 
conhecimento. Eu sou entendida nessa 
parte, minha família tem tradição de pegar 
menino, só porque estuda fica desse jeito”. 

A partir das experiências 
vivenciadas, as mulheres tinham uma 
percepção negativa em relação ao trabalho 
das profissionais de enfermagem: “Para 
começar elas nem perguntam ao médico. 
Como é que elas vão saber? Por isso que eu 
digo que enfermeira não sabe de nada [...]” 
(P6); “[...] só trabalham por causa do 
dinheiro, não tem vocação, o dom de lidar 
com gente, parece até que não faz aquilo 
por gosto” (P2). 
 
Discussão 
 A representação social relacionada à 
maternidade identifica a parturição como 
uma experiência marcada por dor e 
sofrimento. A expressão e a reação à dor 
enquanto comportamento subjetivo ocorre 
em função da interpretação emocional, 
ambiental e social formatada pelas 
variações culturais e étnicas dos 
indivíduos14,15,16. 
 As representações sociais acerca da 
dor são histórica e culturalmente infundidas 
no imaginário feminino à medida que se 
vinculam à descoberta e/ou (re)significação 
do processo de tornar-se mãe17. Assim, 
representaria o “preço a ser pago” que 
poderia ficar “quase esquecido” ao ter a 
recompensa do nascimento do filho, 
reforçando a conotação da ‘boa mãe” que 
sofre ao parir para cumprir seu papel 
social15. 

Em decorrência da naturalização 
desse aspecto, o parto vaginal adquiriu 
conotação de sofrimento, sendo significado 
como uma experiência traumática esperada 
pela maioria das mulheres de diferentes 
culturas18. Entre gritar e silenciar, essas 
reações encontravam-se relacionadas às 
distintas formas instituídas para 
enfrentamento da dor.  

O silêncio pode representar 
manifestação de coragem, força, 
autocontrole e “de resistência simbólica, 
uma recusa à submissão aos significados 
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que o ambiente institucional impõe às 
parturientes e ao processo do parto”17:1486. 
Em contrapartida, quando vocalizada pode 
remeter à fraqueza e incapacidade, ao 
contrapor as representações culturalmente 
construídas da dor enquanto acontecimento 
natural e esperado durante a parturição, 
sendo objeto de repreensão dos 
profissionais durante a assistência17,19. 

As crenças com base nos valores 
religiosos encontravam-se intrinsecamente 
relacionadas ao momento da parturição e 
influenciavam a mulher nesse período. Esse 
aspecto é reforçado pela consagração 
histórica e cultural da dor como “um 
‘castigo’ para a mulher, sendo o seu sentido 
relacionado à necessidade de vivência da 
dor como um processo de purgação do 
pecado” 18:824 pela desobediência de Eva à 
palavra de Deus e o parto doloroso 
representado ‘como um sofrimento de 
desígnio divino à maternidade”18:824 que se 
associa ao trecho bíblico “onde Deus disse 
à mulher: ‘multiplicarei os sofrimentos de 
teu parto; darás à luz com dores’”18:820. 

As mulheres são propensas a se 
apegarem à religiosidade na esperança de 
receber proteção divina durante a gestação 
e o parto14. Assim, a dor, enquanto condição 
inerente à parturição, e os aspectos 
religiosos constituem elementos culturais 
centrais determinantes do “sofrimento” 
materno - do ponto de vista emocional e 
físico - e, consequentemente, influenciam 
na preferência das mulheres por 
determinada via de parto14,20. 

A simbologia em torno do parto 
vaginal congrega visões distintas à medida 
que pode ser considerado natural, 
humanizado, sem intercorrências e de 
recuperação rápida20 e como uma 
experiência intensa, sofrida, desgastante e 
aterrorizante atrelada à dor15.  

Em relação à dor, argumentos 
centrados no pressuposto de que a mulher 
não deve ser vista como “culpada que deve 
expiar, mas como vítima da sua 
natureza”21:628 têm legitimado a utilização 
demasiada, por profissionais de saúde, de 
intervenções tecnológicas como benéficas à 

parturição18. 
Ao mesmo tempo em que difunde o 

medo de sentir dor durante o parto, a cultura 
introjeta nas mulheres a cesárea como 
melhor forma de nascimento, sendo 
considerada alternativa capaz de aliviar a 
dor e o sofrimento, frequentemente 
solicitada pelas mulheres e praticada na 
assistência obstétrica15,21.  

As motivações para realização da 
cesárea têm se apresentado paradoxalmente 
na prática clínica à medida que congregam 
visões conflitantes relacionadas à 
indicação, conveniência ou interesse do 
médico e à escolha, preferência ou desejo da 
mulher6. 

A adoção de boas práticas pautadas 
no respeito do processo fisiológico, 
utilização criteriosa dos recursos 
tecnológicos disponíveis e baixos níveis de 
intervenções devem ser incentivadas para a 
promoção do parto e nascimento 
saudáveis22. Entretanto, com a 
institucionalização do parto, as mulheres 
são submetidas a procedimentos de rotina e 
exames obstétricos3,23. 

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) estratifica em graus de 
recomendação um conjunto de práticas 
assistenciais relacionadas ao parto e ao 
nascimento22. No cenário cultural 
analisado, destacaram-se a realização de 
infusão intravenosa de rotina no trabalho de 
parto (prática prejudicial ou ineficaz que 
deve ser abandonada), uso rotineiro de 
ocitocina (prática com evidências 
científicas insuficientes para apoiar uma 
recomendação clara), restrição de alimentos 
e líquidos durante o trabalho de parto e 
exames vaginais repetidos ou frequentes 
por mais de um cuidador (frequentemente 
utilizadas de forma inadequada), em 
detrimento de algumas práticas 
comprovadamente úteis que deveriam ser 
encorajadas22. 

Via de regra, profissionais de saúde 
prescrevem o jejum de rotina para 
parturientes ancorados na visão do parto 
como evento patológico que pode, a 
qualquer momento, necessitar de 
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intervenção cirúrgica, evitando-se, assim, 
possíveis complicações24. Entretanto, não 
há evidência científica que respalde a 
utilização dessa prática em mulheres com 
baixo risco de complicações, visto que a 
restrição de líquidos e alimentos não 
influencia nas taxas de cesáreas, partos 
instrumentais, índice APGAR menor que 
sete e duração do trabalho de parto25. 

Embora a Diretriz Nacional de 
Assistência ao Parto Normal recomende 
que mulheres em trabalho de parto podem 
ingerir líquidos, preferencialmente 
isotônicos ao invés de somente água, e 
aquelas que não apresentarem fatores de 
risco iminente para anestesia geral podem 
ingerir uma dieta leve26, a taxa brasileira de 
dieta zero em parturientes alcança índices 
elevados (74,8%)27.  
 O uso de hidratação venosa 
enquanto procedimento de rotina não 
apresenta benefícios nutricionais em 
relação à oferta de líquidos e dificulta a livre 
movimentação da mulher28. Além disso, 
experiências negativas durante a parturição 
podem estar associadas à restrição da 
ingestão oral25.   

Dados da pesquisa ‘Nascer no 
Brasil’ evidenciaram a combinação de 
amniotomia e infusão de ocitocina 
intravenosa a pretexto de manejo ativo do 
parto para acelerar o trabalho de parto de 
risco habitual e reduzir o número de 
cesarianas, sendo técnicas utilizadas 
respectivamente em 38,2% e 40,7% das 
mulheres investigadas27. 

Entretanto, o manejo ativo associa-
se à pequena redução nas taxas de 
cesarianas sendo que os benefícios dessa 
discreta diminuição devem ser ponderados 
contra os riscos de sua utilização em 
mulheres de risco habitual, à medida que se 
configura como prática prescritiva e 
intervencionista27,29.  

Acresce-se que a infusão de forma 
rotineira e indiscriminada de ocitócitos 
pelos efeitos adversos configura-se prática 
potencialmente danosa ao desencadear uma 
cascata de intervenções implicando numa 
série de complicações maternas e neonatais, 

aumento da dor e menor autonomia, 
controle e satisfação das mulheres29-32. 

Evidencia-se que não existe um 
consenso quanto à regularidade, 
quantidade, razões e indicações para 
realização dos exames vaginais33. Ainda 
que se configurem como ferramenta 
diagnóstica frequentemente utilizada na 
prática para tomada de decisões clínicas ao 
fornecer informações sobre o progresso 
fisiológico do trabalho de parto23,34,35, 
revisão sistemática apontou que não foram 
encontradas evidências para apoiar ou 
rejeitar a utilização de exames vaginais de 
rotina no trabalho de parto para melhorar 
resultados materno-fetais36, tornando-se 
intervenção desnecessária se usada de 
forma padronizada durante a assistência33 

com potencial de consequências adversas36. 
Entretanto, nos serviços de saúde 

constata-se elevada frequência de 
realização de exames vaginais durante o 
trabalho de parto, em intervalos de tempo 
curtos, por vários examinadores23,37, 
principalmente entre primíparas23. Em 
decorrência da natureza íntima, a 
manipulação vaginal excessiva34, 
desnecessária37 indiscriminada, 
desrespeitosa e rotineira35 implica em 
sentimentos negativos, riscos, 
constrangimentos e traumas que 
influenciam na experiência das mulheres na 
parturição23. 

Além dos desconfortos físicos e 
psicossociais, exames vaginais são 
rejeitados por algumas mulheres por se 
sentirem como modelos vivos em função de 
muitos profissionais serem treinados em 
serviço e sua realização excessiva ocorrer 
para fins de aprendizagem, figurando como 
procedimento agressivo às mulheres, 
especialmente quando realizado sem sua 
devida participação, compreensão e 
consentimento35. 

Na prática, as necessidades de 
aprendizagem parecem ser 
supervalorizadas em detrimento da 
autonomia ou integridade corporal das 
mulheres à medida que essas não têm direito 
à escolha ou à recusa informada38. Abusos 
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dessa ordem permanecem normalizados por 
uma cultura institucional que não os 
reconhece como violações de direitos, além 
de evidenciar que o aparelho formador 
aborda a mulher apenas como objeto de sua 
atuação e continua a reproduzir práticas 
proscritas38. 
 A inserção e participação do 
acompanhante de escolha da mulher 
durante a assistência obstétrica têm sido 
amplamente apontada na literatura como 
prática comprovadamente benéfica para 
satisfação global da mulher com a 
experiência do nascimento e desfechos 
maternos/neonatais favoráveis39.  

Entretanto, com a 
institucionalização do parto, os cuidados 
obstétricos sujeitaram as mulheres às 
rotinas institucionais3,39, determinaram o 
afastamento de seus familiares, o 
isolamento e restrição ao leito em um 
ambiente desconhecido cercado por pessoas 
estranhas, que somado às atitudes negativas 
de alguns profissionais de saúde constituem 
fatores deflagradores e potencializadores da 
ansiedade e do medo que alteram a 
fisiologia do parto e impõe às mulheres uma 
vivência assustadora, de abandono, tristeza 
e solidão40-41. 

Dados da pesquisa ‘Nascer no 
Brasil’ apontaram que 24,5% das mulheres 
não tiveram acompanhante em nenhum 
momento da parturição, sendo referido 
como principal motivo a ausência de 
permissão do hospital (52%)42. O 
cumprimento institucional da legislação 
(Lei federal nº 11.108/2005) que garante a 
presença de acompanhante de livre escolha 
da mulher durante as fases clínicas do parto 
e pós-parto deve ser um imperativo nos 
serviços de saúde40. 

A presença do companheiro e/ou pai 
do bebê durante as fases clínicas do parto 
resulta em sentimentos positivos associados 
ao nascimento, transmite confiança e 
segurança, auxilia na formação do vínculo 
com o filho e na consolidação do vínculo 
familiar, configurando-se como um ato de 
valorização da mulher que fortalece o 
relacionamento conjugal40. 

Em algumas instituições 
hospitalares, a negação do direito ao 
acompanhante durante a parturição 
associada ao não estabelecimento de ações 
contínuas de cuidado pelos profissionais de 
saúde resultam em experiências negativas à 
medida que as mulheres vivenciam a 
solidão, medo e tristeza, contrapondo-se aos 
princípios da humanização da atenção 
obstétrica41. 

 A postura dos profissionais de 
saúde constitui determinante do cuidado 
que tem muito significado quando atitudes 
de interesse e responsabilização permeiam a 
assistência à medida que os usuários se 
sentem valorizados e atendidos em suas 
necessidades de saúde43. 

Entretanto, evidencia-se que há, 
muitas vezes, por parte do usuário 
fragilidade de compreensão ou mesmo 
indefinição, em termos de identidade e 
constituição, do que poderia ser significado 
como cuidado obstétrico à medida que a 
assistência direta do enfermeiro durante as 
fases clínicas do parto é fortemente 
influenciada pelas práticas médicas 
intervencionistas32 e encontra-se 
comprometida em decorrência da 
centralidade nas ações gerenciais, sendo as 
atribuições de cuidado, por vezes,  
delegadas a outrem44. 

Nesse sentido, a presença de 
acadêmicos de enfermagem é valorizada 
pelas mulheres à medida que assumem 
protagonismo no cuidado direto. Essa 
participação além de se aproximar com um 
modelo humanizado de assistência ao parto, 
reforça a importância dos aspectos 
relacionais como essenciais durante a 
parturição45. O acompanhamento contínuo 
manifestado por proximidade, preocupação, 
disposição para o cuidado associadas à 
escuta qualificada das necessidades 
contribuem para o conforto da parturiente e 
facilitam o partejar41. 

Entretanto, nos cenários de atenção 
obstétrica evidencia-se que profissionais de 
saúde se utilizam de relações de saber-
poder, discursos subjacentes de 
apropriação/controle do corpo feminino e 
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da parturição, que legitimam o uso 
arbitrário de condutas assistenciais, violam 
direitos, atentam contra a dignidade e 
manutenção da integridade física, 
psicológica e moral3,10,16,33,34,37,46. Essas 
situações constituem um tipo de violência 
naturalizado que aviltam os pressupostos do 
consentimento informado, da atenção 
baseada em evidências científicas e dos 
princípios éticos que fundamentam as 
práticas em obstetrícia23,35,37. 

Evidencia-se, assim, a necessidade 
de implementar programas assistenciais e 
formativos que capacitem profissionais de 
saúde para desenvolvimento de 
competências culturais e promovam 
empoderamento e autonomia das mulheres 
para coparticipação nas ações e decisões39,47 
com vistas a superar a padronização e 
generalização das ações assistenciais de 
modo a contemplar socioculturalmente as 
necessidades de saúde48 e contribuir para a 
promoção de cuidados culturalmente 
congruentes pautados na humanização e 
integralidade da assistência obstétrica. 
 
 
 
 
 
Conclusão 
 

 No cenário cultural analisado, as 
experiências das informantes quanto ao 
cuidado obstétrico recebido ocorriam em 
meio a um ambiente institucional hostil, 
permeado por violações de direitos, 
violências e práticas obstétricas proscritas 
que enfatizavam a heteronomia e o 
sofrimento como elementos centrais da 
(re)significação do processo de tornar-se 
mãe. 

Essas experiências eram 
determinadas por características do modelo 
médico-hegemônico culturalmente 
instituído de atenção ao parto e nascimento 
à medida que estavam centradas em práticas 
intervencionistas com viés patologizante; 
medicalização, uso abusivo de técnicas e 
tecnologias; desconsideração da 
singularidade da mulher e dos aspectos 
socioculturais que resultavam na 
padronização e generalização das ações de 
cuidado, reforçando o caráter prescritivo e 
impositivo da assistência obstétrica.  
  A etnoenfermagem desponta como 
método para resgatar experiências culturais 
de mulheres que dão sentido e significado 
ao parto institucionalizado à medida que 
permite desvelar dimensões implicadas no 
cuidado obstétrico e aponta caminhos para 
reorientação do paradigma de atenção 
obstétrica em direção ao cuidado 
culturalmente congruente. 
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